MODELO DE PETIÇÃO

HONORÁRIOS DE ADVOGADO. ALIMENTOS. RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO MONOCRÁTICO. MATÉRIA PACIFICADA
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sra. Min. ... – DD Relatora do REsp n. ...

- PROVIMENTO DO RECURSO MONOCRATICAMENTO-

- PROCESSO TRAMITANDO HÁ 04 ANOS NO STJ -

- O art. 932, V, “a” do CPC
 confere poderes ao relator para prover monocraticamente o recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante no STJ e nos demais Tribunais pátrios -

- O thema decindendum é pacificado no STJ e STF conforme múltiplas decisões colacionadas aos autos pelo recorrente (STJ, AgResp 938779/SP, DJ 03.12.2008) -

(nome), recorrente, advogando em causa própria, nos autos epigrafados que contende com ...- MASSA FALIDA, vem, respeitosamente, aduzir o que se segue :

1. Data vênia, impõe-se o provimento do presente recurso especial , pois a tese esposada pelo v. acórdão recorrido da ...ª Câmara Cível do TJ... de que os honorários advocatícios na falência se constituem créditos na categoria de privilégios geral , encontram-se há muito superada e ultrapassada por esse d. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA diante dos múltiplos acórdãos no sentido de que NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITOS NA FALÊNCIA, EQUIPARANDO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA MESMA CATEGORIA DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS EM VIRTUDE DE SUA NATUREZA ALIMENTAR !

2. O requerente colacionou aos autos recentes arestos desse colendo Superior Tribunal de Justiça pontuando que na ordem de classificação de créditos, os honorários advocatícios sucumbenciais e condenatórios equiparam-se no mesmo patamar dos créditos trabalhistas em virtude de sua natureza alimentar, fincada em vários arestos do STF (vide fls. ...)
.

3. Ex positis, por ser matéria pacificada perante esse d. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA pelas 3ª e SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA pelas 3ª e 4ª Turmas, requer monocraticamente (CPC, art. 932, V, “a”), na forma legal e regimental, seja dado provimento ao recurso.

P. Deferimento.
(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

�Art. 932.  Incumbe ao relator: (…)V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária a: a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal; (…)


� STJ, Resp 1.377.766/MG, Rel. Nancy Andrighi, DJ 29.08.2013 -- vide fls. 483/485); Resp 793.245/MG, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 16.04.2007.
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